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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 10ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete (04/08/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 10ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, e os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Dennis Lima Calheiros, Vicente Feliz Correia, José Artur Melo, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Afrânio Roberto Pereira de Queiroz, Marcos Barros Méro, Valter José de Omena Acioly e Denise Guimarães de Oliveira. Ausente, justificadamente,  o Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, bem como ausente, por encontrar-se em gozo de férias, os Procuradores de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá e Antiógenes Marques de Lira. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e justificou a ausência do Secretário, Promotor de Justiça Humberto Pimentel Costa. Ato contínuo, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 9ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Félix Correia solicitou o registro em ata de justificativa de sua ausência na reunião transata. Passada à fase de votação, foi a ata aprovada à unanimidade com a alteração proposta. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. PGJ n. 1846/2017. Interessado: Diretoria de Programação e Orçamento. Assunto: Encaminhamento de proposta orçamentaria do Ministério Público de Alagoas relativa ao exercício de 2018; 2. Relatório final da correição realizada pela Corregedoria Nacional do Ministério Público. Quanto ao item 1, o Presidente informou que a processo trata sobre a proposta orçamentária do Ministério Público de Alagoas para o exercício de 2018. Afirmou que a referida proposta foi elaborada conjuntamente com a Diretoria de Programação e Orçamento da Procuradoria Geral de Justiça e teve por objetivo adequar as necessidades do órgão a realidade econômica e social do momento. Manifestou que o Ministério Público alagoano vem desempenhando suas atribuições constitucionais com muito zelo, apesar da ausência de estrutura física e humana que possibilitem uma maior capacidade de atuação desta unidade ministerial. Asseverou que a proposta orçamentária apresentada prevê um acréscimo de 16,4% (dezesseis vírgula quatro por cento) em relação a proposta orçamentária do exercício anterior. O Presidente esclareceu que a mencionada proposta leva em consideração a grave crise econômica que se abateu sobre a nação, com grave repercussão neste Estado, salientando que o interesse da gestão e de todos os membros do Ministério Público é o de prover os cargos vagos existentes na carreira, objetivo que esbarra nas notórias dificuldades orçamentárias. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, este enalteceu a postura do Presidente frente a chefia de todos os poderes do Estado, ressaltando o respeito e apreço que o Governador do Estado possui em relação ao Procurador-Geral de Justiça, na pessoa do Dr. Alfredo Gaspar de Mendonça Neto. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente parabenizou a atuação do Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, agradecendo a imensa ajuda na gestão da instituição. Posta em discussão a matéria, o Egrégio Colegiado, à unanimidade, aprovou a proposta orçamentária para o exercício de 2018, no valor de R$ 166.843.140,00 (cento e sessenta e seis milhões, oitocentos e quarenta e três mil e cento e quarenta). Quanto ao item 2. O Presidente informou que a apresentação do Relatório Final da correição realizada pela Corregedoria Nacional do Ministério Público aconteceu no dia 26 de julho, em Brasília, no auditório do Conselho Nacional do Ministério Público. Afirmou que esteve na apresentação juntamente com o Promotor de Justiça Humberto Pimentel Costa, Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça. Ressaltou que a realidade financeira do Ministério Público de Alagoas impede avanços maiores da instituição haja vista a notória escassez de recursos. Informou que, no âmbito da Procuradoria Geral de Justiça, instituiu duas comissões com o objetivo de efetivar as medidas necessárias ao cumprimento das recomendações e determinações contidas no relatório final da correição realizada pela Corregedoria Nacional do Ministério Público. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, Presidente da sessão, comunicou que o Governador do Estado estará presente em futura sessão do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça para assinar ato de desapropriação de imóvel situado no bairro do Barro Duro, próximo a sede das Promotorias de Justiça da Capital. Informou que na ocasião apresentará os trabalhos realizados pela Comissão Temporária de Novas Receitas para o Fundo Especial do Ministério Público – FEMPE/AL. Solicitou a presença de todos os integrantes do colegiado na mencionada sessão, ressaltando que o acolhimento da proposta por parte do governo do Estado beneficiará muito a situação financeira do parquet alagoano. Manifestou que recentemente contratou duas empresas de manutenção predial e de projetos para melhorar e adequar a estrutura física dos imóveis pertencentes ao Ministério Público do Estado de Alagoas. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Chefe de Secretaria do Colégio de Procuradores de Justiça, Marcondes Batista Ayres, Analista do Ministério Público de Alagoas – Área Jurídica, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça
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